Decreto n.© 41/89

Acordo Relativo a Assisténcia Técnica da Republica
Portuguesa a Republica Democratica de Sao Tomé e Principe
no Ambito da Aviac&o Civil

Nos termos da alinea c¢) do artigo 200.°© da Constituicdo, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo Unico. E aprovado o Acordo Relativo a Assisténcia Técnica da
Republica Portuguesa a Republica Democratica de Sao Tomé e
Principe no Ambito da Aviacdo Civil, feito em S&o Tomé, a 8 de
Novembro de 1988, cujo texto original em portugués vai anexo ao
presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31 de Agosto de 1989.
- Anibal Anténio Cavaco Silva - Jodo de Deus Rogado Salvador
Pinheiro - Jodo Maria Leitdo de Oliveira Martins.

Assinado em 13 de Setembro de 1989.

Publique-se.

O Presidente da Republica, MARIO SOARES.

Referendado em 15 de Setembro de 1989.

O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

ACORDO RELATIVO A ASSISTENCIA TECNICA DA REPUBLICA
PORTUGUESA A REPUBLICA DEMOCRATICA DE SAO TOME E
PRINCIPE NO AMBITO DA AVIACAO CIVIL

Considerando que, nos termos do artigo 1.° do Acordo Geral de
Cooperacdo e Amizade entre Sd8o Tomé e Principe e Portugal, as
Partes Contratantes reconhecem a existéncia de especiais lacos de
amizade e de solidariedade entre os respectivos povos e decidem
prosseguir uma politica comum de cooperacdo com vista a reforcar
esses lacos;

Considerando as mutuas vantagens que resultam da cooperacao nos
dominios cientifico, tecnoldgico, econdmico, cultural e social, segundo
os principios contidos no Acordo de Cooperacdo Cientifica e Técnica
entre Sado Tomé e Principe e Portugal;

Considerando que decidiram as Partes Contratantes definir por
acordos especiais as formas de cooperagdo reciproca nos VAarios
dominios, designadamente no dominio técnico;



Considerando ainda a situacdo existente no que se refere a
necessidade de reestruturacdo da Direccdo da Aviacado Civil de Séo
Tomé e Principe:

As Partes Contratantes decidem concluir o seguinte Acordo:
Artigo 1.°©

O Estado Portugués prestara, dentro das suas possibilidades, ao
Estado de S&do Tomé e Principe a assisténcia técnica necessaria nos
varios dominios da aviacdo civil, em geral, e nos dominios referidos
no presente Acordo, em especial.

Artigo 2.°

1 - O Estado Portugués, através do 6rgdo competente, destacara, de
harmonia com as suas possibilidades, os cooperantes necessarios aos
fins do presente Acordo e que venham a ser solicitados pela Direccao
da Aviacéao Civil de Sdo Tomé e Principe.

2 - O Estado de Sao Tomé e Principe, nos casos de reconhecida
necessidade, solicitara ao Estado Portugués a deslocacdo de técnicos
da Direccao-Geral da Aviacao Civil portuguesa para prestar
assisténcia técnica a Direcgcao da Aviacdo Civil sdo-tomense.

3 - O Estado de Sado Tomé e Principe suportard as despesas com
transporte e ajudas de custo decorrentes das deslocacdes referidas
no n.° 2 deste artigo.

Artigo 3.°

O Estado Portugués, através do 6rgdo competente, cooperara, na
medida das suas possibilidades, quando solicitado pelo Estado de Sé&o
Tomé e Principe, no dominio dos seguintes sectores:

a) Assessoria técnica na execucao de programas ou trabalhos
técnicos nos diversos ramos ligados a actividade aeronautica;

b) Reestruturacdo da Direccdo da Aviacdo Civil de Sdo Tomé e
Principe, visando a sua autonomia em informacédo técnica, meios
adequados e pessoal qualificado;

c) Formacéao técnica de pessoal aeronautico em regime de estagio ou
de formacdo, complementar;



d) Assessoria as delegacbes de Sado Tomeé e Principe nas reunides da
Organizacao da Aviacao Civil Internacional;

e) Elaboracédo de pareceres técnicos no ambito da aviacao civil.
Artigo 4.°

1 - O Estado Portugués, por delegacdo do Estado de Sdo Tomé e
Principe, através do 6rgdo competente, realizara exames medicos ao
pessoal aeronautico e vistorias as aeronaves, sendo 0s respectivos
resultados enviados a Direc¢cdo da Aviacao Civil sdo-tomense, para
efeitos de licenciamento de pessoal aeronautico e emissdo de
certificados de navegabilidade.

2 - O Estado de Sao Tomé e Principe suportarda as despesas inerentes
a prossecucao dos objectivos mencionados no n.© 1 deste artigo.

Artigo 5.°

As duvidas relacionadas com a interpretacdo ou com a aplicacdo
deste Acordo serdo resolvidas nos termos do Acordo Geral de
Cooperacdo e Amizade.

Artigo 6.°©

O presente Acordo entrara em vigor na data em que vier a ser
comunicado que se encontram cumpridas as formalidades exigidas
pela ordem juridica interna de cada uma das Partes e sera valido por
um periodo anual, automaticamente prorrogavel, podendo ser
denunciado por qualquer das Partes, mediante comunicacao escrita a
outra, com uma antecedéncia minima de 90 dias sobre a data do
termo do periodo entdo em curso.

Feito em Sdo Tomé, aos 8 de Novembro de 1988, em dois originais
em lingua portuguesa, fazendo ambos os textos igualmente fe.

Pela Republica Portuguesa:
José Manuel Durdao Barroso, Secretario de Estado dos Negdcios
Estrangeiros e da Cooperacao.

Pela Republica Democratica de Sdo Tomé e Principe:
Guilherme Posser da Costa, Ministro da Cooperacéao.



